
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 322.923 - SE (2015/0103324-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : DENNIS DIEGO SILVA CHAGAS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. DESAFORAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA REGRA PREVISTA NO ART. 427 DO CPP. 
ESCOLHA DE COMARCA DA REGIÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade. 
2. O art. 427 do Código de Processo Penal não exige que o 
desaforamento seja feito para localidade mais próxima dos fatos, basta 
que seja escolhida comarca da mesma região, em que o Tribunal do 
Júri possa ser realizado com imparcialidade.
3. No caso, ao julgar procedente o pedido de desaforamento, o 
Tribunal local decidiu, motivadamente, deslocar o julgamento do Júri 
Popular para comarca da mesma região e distante 40 quilômetros dos 
fatos, o que afasta o apontado constrangimento ilegal.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1422223 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 322.923 - SE (2015/0103324-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : DENNIS DIEGO SILVA CHAGAS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

DENNIS DIEGO SILVA CHAGAS, pronunciado pela prática do crime previsto no art. 121, 

§ 2º, III, do CP, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe que deslocou a 

competência para o julgamento do feito para a capital (Aracaju).

Irresignada, a defesa impetrou o presente writ, ao fundamento de que 

carece de fundamentação o acórdão que desaforou o julgamento da causa (de Carmópolis/SE 

para a Comarca de Aracaju/SE), violando o princípio do Juiz Natural.

Alega que o art. 427 do Código de Processo Penal dispõe que as comarcas 

mais próximas preferem às mais distantes, não havendo, na hipótese, motivos a excepcionar tal 

regramento.

Pugna, liminarmente, pela suspensão da sessão de julgamento marcada para 

o dia 11 de maio de 2015. 

No mérito, requer seja cassado o acórdão que decidiu pelo desaforamento, 

determinando-se que a sessão de julgamento ocorra na comarca mais próxima do distrito da 

culpa.

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 69/70), opinou o Ministério Público 

Federal pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 82/87). Eis a ementa do 

parecer:

Processual Penal. Habeas corpus. Homicídio. Desaforamento para 
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a capital, distante 40 Km do local do crime. Possibilidade. Ausente 
flagrante ilegalidade. Parecer pelo não conhecimento do habeas 
corpus. (e-STJ fl. 82)

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 322.923 - SE (2015/0103324-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou  preservar a utilidade e 

a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
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Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015)

EMENTA HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014)

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Requer-se, na presente impetração, "seja cassado o acórdão de 

desaforamento proferido pelo Tribunal de Justiça de Sergipe no que concerne ao 

deslocamento do feito para a capital do Estado, determinando-se que a sessão de julgamento 

ocorra na comarca mais próxima do distrito da culpa" (e-STJ fl. 17).
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A respeito do tema, colaciono o art. 427 do Código de Processo Penal:

Art. 427. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver 
dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do 
acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do 
assistente, do querelante ou do acusado ou mediante representação 
do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do 
julgamento para outra comarca da região, onde não existam 
aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas.

Ao decidir pelo desaforamento, o Tribunal de origem assim fundamentou a 

escolha da Comarca de Aracaju/SE para o julgamento do feito:

"Por fim, entendo ser o caso de desaforar a ação penal e, no caso, 
considerando as Comarcas mais próximas, creio aconselhável o 
deslocamento do processo para uma Comarca maior, com melhores 
condições, onde não haja influência dos familiares perante os 
jurados, que, a meu ver, é a Comarca da Capital Aracaju/SE, posto 
que o local do crime (Rosário do Catete) e a Comarca onde 
aconteceria o Júri (Carmópolis) ficam localizadas na região 
metropolitana da capital, distante somente 40 (quarenta) 
quilômetros, não havendo qualquer prejuízo para os acusados, 
sendo este o entendimento que vem sendo adotado por esta Corte 
em outros pedidos de desaforamento."

Na espécie, o homicídio ocorreu na cidade de Rosário do Catete, que 

pertence à Comarca de Carmópolis. Ao julgar procedente o pedido de desaforamento, o 

Tribunal local decidiu, motivadamente, deslocar o julgamento do Tribunal do Júri para a 

Comarca de Aracaju, distante 40 quilômetros dos fatos e pertencente a mesma região, o que 

afasta o apontado constrangimento ilegal.

Este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o artigo 427 do Código de 

Processo Penal não exige que o desaforamento seja feito para localidade mais próxima dos 

fatos, basta que seja escolhida comarca da mesma região, em que o Tribunal do Júri possa ser 

realizado com imparcialidade.
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Nesse sentido: 

DESAFORAMENTO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA 
DA COMARCA DA CAPITAL PARA A REALIZAÇÃO DO 
JULGAMENTO. DESNECESSIDADE DE AFASTAMENTO 
EXPRESSO DAS DEMAIS COMARCAS QUE PODERIAM RECEBER 
O FEITO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.

1. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu que o artigo 427 do 
Código de Processo Penal não impõe que o desaforamento seja feito 
para localidade mais próxima da original, mas apenas que seja 
escolhida comarca da mesma região, na qual o julgamento possa 
ser efetivado de forma isenta.

2. Habeas corpus não conhecido. (HC 301.116/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014)

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
ESTUPRO. PEDIDO DE DESAFORAMENTO JULGADO. 
TRANSFERÊNCIA DO JÚRI PARA A COMARCA DA CAPITAL. 
REQUISITOS. PRESENÇA. RECONHECIMENTO PELO 
COLEGIADO DE ORIGEM. COMARCA PRÓXIMA. INEXISTÊNCIA 
DE OBRIGATORIEDADE. EXAME APROFUNDADO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. NECESSIDADE. 
MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O desaforamento é medida excepcional, cabível apenas quando 
comprovada por fatos objetivos e concretos a parcialidade os 
jurados, o que ocorreu no caso, conforme o salientado pelo 
Colegiado estadual, que vislumbrou o comprometimento do 
resultado do veredicto, em decorrência da existência de elementos 
hábeis a macular a isenção dos jurados.

2. A transferência para a capital do Estado, e não para uma outra 
cidade "mais próxima", não é, per si, motivo de constrangimento, 
porquanto o artigo 427 do Código de Processo Penal refere-se a 
uma preferência e não obrigatoriedade da proximidade da região, 
refletindo justamente as constatações e necessidades do caso 
concreto.

3. No caso, o exame do contexto fático-probatório realizado pela 
instância ordinária suficientemente valorou a controvérsia 
apresentada, sendo que considerações outras, em prol da inversão 
do decidido pela origem, demandaria, necessariamente, acurada 
incursão nos elementos em que se arrimaram as instâncias 
ordinárias, inviável em sede de habeas corpus.
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4. Habeas corpus não conhecido. (HC 204.961/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
11/3/2014, DJe 24/3/2014)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0103324-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 322.923 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201274200015  201400117724  201400120139  201418808  201420795  201520500026

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : CICERO DANTAS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : DENNIS DIEGO SILVA CHAGAS (PRESO)
CORRÉU : CLAUTENES DO NASCIMENTO SANTOS
CORRÉU : ROGÉRIO DOS SANTOS
CORRÉU : WESLEI FERREIRA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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